
PARECER Nº                  , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675, DE 2019,

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe veda a utilização da substância Bisfenol A – BPA na fabricação de produtos destinados às gestantes, recém-nascidos, lactantes e crianças, tendo em vista ser o BPA nocivo à saúde, causando, inclusive, câncer.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde.

Nesse sentido, cumpre salientar que o Estado de São Paulo tem lei similar a esta que se pretende aprovar. Também de iniciativa parlamentar, a Lei 12.687/2007, que proíbe o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto no território estadual, foi, inclusive, questionada perante o Supremo Tribunal Federal (ADI 3937), que validou a regra paulista.

Votando a favor da constitucionalidade da norma, o então ministro Ayres Britto destacou que havia um consenso em torno da natureza altamente cancerígena do mineral, sendo esse o entendimento oficial dos órgãos nacionais e internacionais que detêm autoridade no tema da saúde em geral
, reafirmando a competência estadual para legislar sobre o tema proposto. 

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 675, de 2019.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator
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